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Governo do Estado de'Pernambuco

CONSIDERAÇÕES ACERCA DO RELATÓRIO DE ANALISE DA "

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO GOVERNO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO REFERENTE AO EXERCíCIO DE 2009, DO

TRIBUNAL. DE CONTAS DO ESTADO.

Ref.: Ofício nO125/2010- TCE-PE/PRES, de 9 de junho de 2010.



I - INTRODUÇÃO
Em observância a preceito constitucional, as considerações a seguir

apresentadas visam tecer comentários e justificativas ao Relató~io de Análise da

Prestação de Contas do Governo do Estado de Pernambuco referente ao exercício

financeiro de 2009, elaborado pelo Tribunal de Contas do Estado de.Pernambuco no

exercício de sua competência constitl,Jcional de controle externo, bem como no,
desempenho do papel de colaborador no aprimoramento do funcionamento das

instituições públicas, utilizando-se, para tanto, de recomendações, proposições e

críticas a serem observadas pelos gestores estaduais.

o referido Relatório foi encaminhado por intermédio do Ofício nO125/2q10 -

TCE-PE/PRES,de 9 de junho de. 2010, cujo objeto permeia a análise da gestão

orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal do exercício. Cumpre ressaltar, todavia,
. -

que essa análise não se restringe apenas a esses aspectos, mas alcança uma

abordagem mais ampla da gestão estadual, consistindo, especialmente, nas .áreas

da gestão administrativa, saúde, educação, assistência social, gestão orçamentária,

financeira, patrimonial e fiscal do Estado, publicidade e previdência.

Importante esclarecer que não obstante a importância e a qualidade, em sua

integralidade, do trabalho produzido pela equipe de auditoria desse Tribunal, o qual

deverá ser objeto de atenta avaliação e constante consulta por parte dos membros

do governo, assim como constante fonte de orientação aos gestores ao longo.deste

exercício e dos vindouros, dado o prazo oferecido por esse Tribunal, ~alienta-se que

o âmbito das considerações aqui expostas será relativo, prioritariamente, aos
. .

aspectos mais relevantes, entendendo assim, aqueles destacados no item 14 do

Relatório de Análise da Prestação de Contas - Aspectos Relevantes Observados na

Prestação de Contas.

Conjugando esforços aplicados no atendimento às exigências dessa Corte

de Contas, espera-se que, ao final deste documento, cujo objetivo é analisar as

questões suscitadas, dirimindo as dúvidas levantadas e, principalmente,
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esclarecendo pontos contestados, permaneça demonstrado o compromisso dessa

gestão governamentÇ;lI no cumprimento das considerações e ressalvas

recomendadas por essa Corte de Contas que, servirão como instrumentos

norteadores no cumprimento dos compromissos assumidos pelo gove~no com a

sociedade pernambucana. .

11 - COMENTÁRIOS E JUSTIFICATIVAS

Abordaremos nesse tópico a análise das questões suscitadas no corpo do

relatório de auditoria desse Tribunal de Contas, em especial aquelas apontadas, em

forma de resumo, no item "14. Aspectos Relevantes Observados na Prestação de

Contas", utilizando-se, para facilitar o entendimento, a mesma sequência atribuída

pelo grupo de trabalho de auditoria. É válido acrescentar, que outras questões que

possam esclarecer melhor os pontos ora sob análise também serão abordadas.

1. CONJUNTURA ECONÔMICA -

Em relação às considerações trazidas no Relatório referentes ao

desempenho 'da economia e do emprego no Estado, no ano de 2010, gostaríamos

de acrescentar alguns pontos que ressaltam a forte influência da atuação do

Governo Estadual sobre os resultados alcançados.

O crescimento da _economia, que registrou o avanço' de 3,8% no PIB

estadual, é um resultado bastante expressivo para um ano de grave crise

internácional. É o melhor resultado entre os principais estados brasileiros. É,

também, o melhor desempenho na comparação com o País, já que nunca foi

registrada uma diferença de quatro pontos percentuais entre o crescimento de

Pernambuco e o do Brasil.
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Gráfico 1 - Crescimento do PIB Pernambuco versus PIB Brasil
, '

Outro fator importante é o crescimento do segmento da construção civil, que

tem grande capacidade, de absorver mão de obra. Enquanto no País, em 2009, o

setor apresentou queda estimada de 6,6% em seu nível de atividade, aqui em, "

Pernambuco alcançou o expressivo crescimento de 17,4%.
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Gráfico 2 - Crescimento do segmento construção civil em 2009

" O Governo do Estado deu um salto na capacidade de investir, triplicando o

valor anual, se comparado com a média do período 2003-2006. Destaca-se que

esse valor (mais de R$ 2 bilhões - com estatais) tem um impacto importante no,
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crescimento da economia do Estado (R$ 76 bilhões segundo 'o próprio Relatório do

TCE).
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Gráfico 3 - InvestimentÇ>se Inversões do Poder Executivo

Em vez de um comportamento passivo, freando investimentos e cancelando

o início de obras e programas, através de contingendamentos lineares sem qualquer

estratégia, o Governo decidiu continuar a qualificar a despesa, com o programa de

redução das despesas de custeio, e com a realização de investimentos estratégicos.
. . . . \

A captação de' recursos também bateu recorde, tanto em convênios quanto em

operações de crédito.
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Gráfico 4 - Ganhos capturados entre 2008 e 2009

,
."" Emvalores absolutos, o volume de recursos captados ém Convênios e

Operações de Crédito foi 4,5 vezes maior que o total observado em
r: , , 2006
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Gráfico 5 - Evolução da captação de convênios e operações de crédito do Poder Executivo

Importan.te observar o ciclo virtuoso causado pela atitude proativa do

Governo Estadual, que r~sultou no melhor desempenho em crescimento da

arrecadação de ICMS entre os dez maiores estados do País.
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Gráfico 6 - Ranking da arrecadação do ICMS 2009 dos 10 maiores estados brasileiros

Outro aspecto a ser registrado, é a ação direta do Governo Estadual em

empreendimentos como a Refinaria Abreu e Lima, o Estaleiro Atlântico Sul, a

Transposição do São Francisco e a Ferroyi~ Transnordestina. o. Estado tem

atividades diretas em cada um desses empreendimentos, assumindo

responsabilidade direta sobre ações necessárias à implantação dos mesmos. Na

Transnordestina, por exemplo, os 2003 processos de desapropriação necessários ao

trecho pernambucano estão sendo realizados pelo Governo Estadual.

Sobre os resultados do emprego, o' primeiro registro a ser feito, é que

segundo o levantamento do Departaménto Intersindical de Estatística e Estudos

Socioeconômicos .(Dieese), apresentado no ~elatório do TCE, 2009 é o melhor ano

do emprego de toda série histórica em Pernambuco. Observando o IBGE, também

no Relatório, fica patente que o impacto da crise internacional foi bastante

minimizado em Pernambuco pelas políticas públicas acima apresentadas de forma

bastante resumida. Ficamos no patamar de 9%, mesmo de 2008, mantendo uma

queda próxima de um terço do desemprego em relação ao ano resultado de 2006. A

geração de vagas no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged)

consolida estas observações, visto que a média dos anos de 2007~2009já é 50%

superior aos resultados de 2003-2006. Ou seja, desde a implantação de um .
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Governo que tem clareza em sua estratégia de desenvolvimento, somada a uma

forte prioridade para a capacidade de realizar, os resultados para o povo

pernambucano vêm sendo firmemente alcançados.

Gráfico 7 - Número de vagas geradas no mercado formal em Pernambuco - Evolução Anual
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Gráfico 8 - Número de vagas geradas no mercado formal em Pernambuco - Médias
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2. GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO

2.1. Estrutura administrativa do Poder Executivo

De acordo com o relatório do TCE, verificam-se alterações na estrutura

administrativa do Poder Executivo Estadual, aprovações e alterações de

regulamentos de órgãos/entidades, criação de escolas de referências e de

conselhos estaduais, dentre outras mudanças consideradas relevantes para o

Estado.

o referido relatório também destaca a Lei Complementar nO 141, de

03/09/09, que instituiu o Modelo Integrado de Gestão' do Poder Executivo do Estado

de Pernambuco. ,Ele é composto por 4 Sistemas: Sistema de Controle Social,

Sistema de Planeja'mentoe Gestão, Sistema de Gestão Administrativa e Sist~ma de
Controle Interno.

É importante ressaltar a criação de. políticas efetivas de valorização de

resultados, unindo ri alcance de metas de interesse público com a premiação

pecuniária de servidores públicos. São modelos reais e objetivos de meritocracia na

administração pública.

Primeiro, m,erecedestaque a criação das três carreiras efetivas de analistas

de controle, interno, de planejamento e gestão e de gestão administrativa, através.

das Leis Complementares 117, 118 e 119 de 2008. Todas essas carreiras têm

parcela significativa de 'suas remuneraçoes baseadas em resultados concretos

oferecidos à sociedade. Além disso, a corrida pela formação continuada também

passa a oferecer premiação pecuniária.

.

2.2. Programa Modernizando a Gestão Pública

o trabalho desenvolvido em parceria com o Movimento Brasil Competitivo

visa à conjugação de esforços e recursos para modernização da gestão pública.

Esse trabalho vem sendo desenvolvido desde 2007 em diversas frentes de atuação.
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Governo do'Estado de Pernambuco

Em 2009, relativamente à frente de educação, foram desenvolvidas diversas

ações nesta linha de modernização, no sentido de dotar as escolas da rede, assim

como as Gerências Regionais de Educação, de fer~amentase processos de trabalho

para desenvolvimento contínuo.

Como indicador de verificação da melhoria da qualidade,do ensino como um

todo, utiliza-se no País o indice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).

Esse indice foi criado pelo MEC para medir a qual,idadede cada escola e de cada
rede de ensino. .

o indicador' é calculado com base no desempenho do estudante em

avaliações externas e em taxas internas de aprovaç~o. Assim, para que o Ideb de

uma escola ou rede cresça é preciso que o aluno aprenda, não repita o ano e

frequente a sala de aula.

o índice é medido a cada dois anos e o objetivo é que o país, a partir do

alcancedas metasmunicipaise estaduais,tenha nota6 em 2022 - correspondente

à qualidade do ensino em países desenvolvidos.

Os resultados obtidos pelas escolas da rede estadual de Pernambuco na

avaliação do IDEB 2009 demonstra que o Estado está no caminho certo. Nos anos

iniciais, a rede avançou 0,4 pontos, que representa o'quarto maior avanço entre os.
estados nordestinos e o quinto em relação às médias de todo o paí;:;.Com a média

de 3,9, ,o Estado alcanço~ a meta M,ECprevista para 2011 e superoua meta MEC
para 2009 que era de 3,5. Nos anos finais do ensino fundamental a rede registrou o

seu maior avanço. A média passou de 2,5 (2007) para 3,0 (2009). Com o resultado,
. ,

a rede fica 0,4 pontos acima da meta MEC de 2.6 para 2009 e ultrapassa em' 0,2

pontos a meta MEC para 2011, que é de 2,8. Já no Ensino Médio,o aumento foi de

0,3, ocupando ,omaior esforço do Nordeste juntamente com Ceará e Bahia e ficando

com a quarta colocação em relação ao esforço do Brasil.

Em relação à frente da Saúde, o trabalho desenvolvido foi o de reprojeto de

processos, que engloba as seguintes fases:
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